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A EXATUSPR comunica que, em cumprimento à decisão proferida no Agravo de 

Instrumento n. 5010082-94.2016.4.04.0000/SC, está suspenso o Concurso Público 

TRESC n. 1/2015, bem como a divulgação e homologação do seu resultado final, até 

que seja dado acesso aos concorrentes do espelho de correção das provas discursivas, 

com a reabertura do prazo para recurso administrativo. 

Dando cumprimento à decisão, o espelho de correção, bem como as provas discursivas 

dos candidatos que tiveram sua prova corrigida poderão ser acessadas 

exclusivamente pela Internet, com o CPF do candidato, no endereço eletrônico 

www.exatuspr.com.br, a partir do dia 21 de março de 2016. 

Fica assegurado o prazo de 2 (dois) dias, a contar do dia subsequente à data da 

disponibilização do espelho de correção e das provas discursivas, para a interposição 

do recurso previsto nos itens 8.2.1.1 e 7.4.1 do Edital: 

7.4.1 A nota da prova discursiva será expressa na escala de 0 a 10, 

com 2 (duas) casas decimais. 

[...] 

8.2.1.1 Relativamente à prova discursiva, somente caberá recurso 

acerca de eventual erro de cálculo de que trata o item 7.4.1 deste 

Edital. 
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE RONDÔNIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 2º TERMO ADITIVO AO TERMO DE CESSÃO DE USO
NÃO ONEROSO E DE REEMBOLSO DE DESPESAS ORIGINADAS
EM ATO DE REQUISIÇÃO Nº 01/2015. Assinado em 30/11/2015. CE-
DENTE: Superintendência de Gestão de Suprimentos, Logística e Gas-
tos Públicos Essenciais - SUGESPE. CESSIONÁRIA: TRIBUNAL RE-
GIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA. Objeto: Prorrogar, por mais 6
meses, o prazo de vigência do Termo, contados a partir de 01/12/2015.
Amparo legal: art. 365 do Código Eleitoral c/c o art. 136, § 1º, inciso II
da Constituição Federal e Mandado de Segurança STF nº 25.295/DF e
Subcláusula Segunda da Cláusula Décima Primeira do Termo originário.
Valor: R$ 91.541,70. Processo Administrativo SEI n. 0000150-
94.2015.6.22.80. Programa de Trabalho n. 02122057020GP0011 e Na-
tureza da Despesa n. 33.90.93.06, Nota de Empenho nº 2015NE000515,
de 22/09/2015, Orçamento da Justiça Eleitoral de Rondônia. Signatários:
pela CEDENTE, Senhora ISIS GOMES DE QUEIROZ, Superintenden-
te da SUGESPE e, pela CESSIONÁRIA, o Senhor Desembargador MO-
REIRA CHAGAS, Presidente do TRE-RO.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE SANTA CATARINA

E D I TA L
ALTERAÇÃO DO EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO No- 1/2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DE SANTA CATARINA (TRESC), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 2º e 5º da Resolução TRESC n. 7.923,
de 26.1.2015, e de acordo com os itens 12.2 e 12.9 do Edital do
Concurso Público n. 001/2015, publicado em 09.11.2015 no Diário
Oficial da União (Seção 3), e considerando os fatos relatados no
Processo Administrativo Eletrônico n. 16.997/2015, bem como a de-
liberação tomada na reunião realizada em 1º de dezembro de 2015;
considerando os incidentes técnicos no site da Contratada AVR AS-
SESSORIA TÉCNICA LTDA - EPP (www.exatuspr.com.br) iden-
tificados no último dia de inscrição, faz saber a todos os interessados
que:

1. Fica reaberto o prazo para inscrição para o Concurso
Público TRESC n. 1/2015. A inscrição será realizada exclusivamente
pela Internet, no endereço eletrônico www.exatuspr.com.br, a partir
das 10h do dia 4 de dezembro de 2015 até às 23h59min do dia 10 de
dezembro de 2015, observado o disposto no item 4.5 do Edital do
Concurso Público.

1.1. Os boletos bancários (GRUs) emitidos no último dia do
período de inscrição poderão ser pagos até o dia 11 de dezembro de
2015.

2. As letras "b" e "c" do item 3.2 do Edital do Concurso
Público TRESC n. 1/2015 passam a vigorar com as seguintes al-
terações:

3.2 [...]
b) relação preliminar das inscrições deferidas e relação das

inscrições indeferidas, a partir do dia 16 de dezembro de 2015;
c) relação dos candidatos inscritos (inscrições homologadas),

a partir do dia 23 de dezembro de 2015;
3. Fica mantido o dia da realização da prova (17 de janeiro

de 2016), bem como as demais datas e prazos previstos no Edital.

Des. SÉRGIO ROBERTO BAASCH LUZ

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 104/2015 UASG 070018

Nº Processo: 3310/2015 . Objeto: Pregão Eletrônico - Registro de
Preços para a aquisição de licenças de software de virtualização,
incluindo suporte básico com assinatura para atualizações por 36
(trinta e seis) meses, como discriminado no Anexo I do Edital. Total
de Itens Licitados: 00002. Edital: 02/12/2015 de 08h00 às 17h00.
Endereço: Rua Francisca Miquelina, 123 Bela Vista - SAO PAULO -
SP ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/070018-05-104-
2015. Entrega das Propostas: a partir de 02/12/2015 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 16/12/2015 às
13h00 n site www.comprasnet.gov.br.

ANTONIO CARLOS MATHIAS COLTRO
Presidente do Tre-SP

(SIDEC - 01/12/2015) 070018-00001-2015NE000218

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
D I R E TO R I A - G E R A L

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO Nº 37/2015

Fica homologado o Procedimento Licitatório nº 15.793/2015,
referente ao Pregão 37/15-Eletrônico destinado à Contratação de Em-
presa Especializada em Serviços de Vigilância e Segurança Patri-
monial, tendo como adjudicatário o licitante classificado em primeiro
lugar, conforme ata constante dos autos e disponível no site
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r.

(SIDEC - 01/12/2015) 070012-00001-2015NE000013

PREGÃO Nº 45/2015

Fica homologado o Procedimento Licitatório nº 18.024/2015,
referente ao Pregão 45/15-Eletrônico destinado à Contratação de Em-
presa para Adaptação de 1 Veículo, Tipo Furgão, Marca Ford, Modelo
Transit 350L TA, tendo como adjudicatário o licitante classificado em
primeiro lugar, conforme ata constante dos autos e disponível no site
w w w. c o m p r a s g o v e r n a m e n t a i s . g o v. b r.

MICHELINE BARBOZA DE DEUS
Chefe da Seção de Licitações

(SIDEC - 01/12/2015) 070012-00001-2015NE000013

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO TOCANTINS

EXTRATOS DE TERMOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e o
Município de Juarina. Termo de Cooperação nº 25/2015. Objeto:
Disponibilização de servidores públicos municipais, em caráter pro-
visório, para prestar serviço de apoio à Justiça Eleitoral, no âmbito da
4ª Zona Eleitoral, com sede em Colina do Tocantins. Vigência: De
12/8/2015 a 31/5/2016. Assinatura: 10/9/2015. Assinam: Pelo
TRE/TO, Desembargadora Ângela Prudente, Presidente, e pelo Mu-
nicípio de Juarina, Antônio Pereira da Silva, Prefeito.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e o
Município de Tupiratins. Termo de Cooperação nº 44/2015. Objeto:
Disponibilização de servidores públicos municipais, em caráter pro-
visório, para prestar serviço de apoio à Justiça Eleitoral, no âmbito da
6ª Zona Eleitoral, com sede em Guaraí. Vigência: De 28/9/2015 a
31/5/2016. Assinatura: 22/10/2015. Assinam: Pelo TRE/TO, Desem-
bargadora Ângela Prudente, Presidente, e pelo Município de Tu-
piratins, Wilson da Costa Veloso.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e o
Município de Fortaleza do Tabocão. Termo de Cooperação nº
45/2015. Objeto: Disponibilização de servidores públicos municipais,
em caráter provisório, para prestar serviço de apoio à Justiça Elei-
toral, no âmbito da 6ª Zona Eleitoral, com sede em Guaraí. Vigência:
De 28/9/2015 a 31/5/2016. Assinatura: 22/10/2015. Assinam: Pelo
TRE/TO, Desembargadora Ângela Prudente, Presidente, e pelo Mu-
nicípio de Fortaleza do Tabocão, Flávio Soares Moura Filho.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e a
Câmara Municipal de Presidente Kennedy. Termo de Cooperação nº
46/2015. Objeto: Disponibilização de servidores públicos municipais,
em caráter provisório, para prestar serviço de apoio à Justiça Elei-
toral, no âmbito da 6ª Zona Eleitoral, com sede em Guaraí. Vigência:
De 28/9/2015 a 31/5/2016. Assinatura: 22/10/2015. Assinam: Pelo
TRE/TO, Desembargadora Ângela Prudente, Presidente, e pela Câ-
mara Municipal de Presidente Kennedy, João Alberto de Souza.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e a
Câmara Municipal de Fortaleza do Tabocão. Termo de Cooperação nº
47/2015. Objeto: Disponibilização de servidores públicos municipais,
em caráter provisório, para prestar serviço de apoio à Justiça Elei-
toral, no âmbito da 6ª Zona Eleitoral, com sede em Guaraí. Vigência:
De 21/9/2015 a 31/5/2016. Assinatura: 22/10/2015. Assinam: Pelo
TRE/TO, Desembargadora Ângela Prudente, Presidente, e pela Câ-
mara Municipal de Fortaleza do Tabocão, Wagner Teixeira de Fa-
rias.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e a
Câmara Municipal de Tupiratins. Termo de Cooperação nº 49/2015.
Objeto: Disponibilização de servidores públicos municipais, em ca-
ráter provisório, para prestar serviço de apoio à Justiça Eleitoral, no
âmbito da 6ª Zona Eleitoral, com sede em Guaraí. Vigência: De
23/11/2015 a 31/5/2016. Assinatura: 29/10/2015. Assinam: Pelo
TRE/TO, Desembargadora Ângela Prudente, Presidente, e pela Câ-
mara Municipal de Tupiratins, Mazolene Martins da Silva.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e o
Município de Colinas do Tocantins. Termo de Cooperação nº
28/2015. Objeto: Disponibilização de servidores públicos municipais,
em caráter provisório, para prestar serviço de apoio à Justiça Elei-
toral, no âmbito da 4ª Zona Eleitoral, com sede em Colina do To-
cantins. Vigência: De 3/9/2015 a 31/5/2016. Assinatura: 10/9/2015.
Assinam: Pelo TRE/TO, Desembargadora Ângela Prudente, Presi-
dente, e pelo Município de Colinas do Tocantins, José Santana Neto,
Prefeito.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e
Faculdade de Ensino Superior de Colinas do Tocantins. Termo de
Cooperação nº 42/2015. Objeto: Proporcionar complementação de
ensino aprendizagem, por meio de treinamento prático, aperfeiçoa-
mento técnico-cultural e de relacionamento humano, sem remune-
ração, aos estagiários da instituição de ensino. Vigência: 5 anos.
Assinatura: 27/11/2015. Assinam: Pelo TRE/TO, Desembargadora
Ângela Prudente, Presidente, e pela Instituição de Ensino, Grace
Kally Sampaio.

Signatários: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins - TRE/TO e o
Município de Presidente Kennedy. Termo de Cooperação nº 43/2015.
Objeto: Disponibilização de servidores públicos municipais, em ca-
ráter provisório, para prestar serviço de apoio à Justiça Eleitoral, no
âmbito da 6ª Zona Eleitoral, com sede em Guaraí. Vigência: De
28/9/2015 a 31/5/2016. Assinatura: 22/10/2015. Assinam: Pelo
TRE/TO, Desembargadora Ângela Prudente, Presidente, e pelo Mu-
nicípio de Presidente Kennedy, Ailton Francisco da Silva, Prefeito.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO: 08.741/2015. OBJETO: Prestação de serviços médicos
nas especialidades de PSICOLOGIA, FONOAUDIOLOGIA E PSI-
COPEDAGOGIA aos beneficiários do Pró-Saúde. CONTRATADA:
CLÍNICA MULTITERÁPICA PAPILLON LTDA. FUNDAMENTO
LEGAL: artigo 25, caput, da Lei 8.666/93. AUTORIDADE E DATA
DA RATIFICAÇÃO: Desembargador Getúlio de Moraes Oliveira,
Presidente do TJDFT, 24/11/2015.

PROCESSO: 10.372/2015. OBJETO: Prestação de serviços médicos
nas especialidades de RADIOLOGIA/DIAGNÓSTICO POR IMA-
GEM e PATOLOGIA CLÍNICA/MEDICINA LABORATORIAL aos
beneficiários do Pró-Saúde. CONTRATADA: DIAGNÓSTICOS DA
AMÉRICA S.A. (EXAME MEDICINA DIAGNÓSTICA). FUNDA-
MENTO LEGAL: artigo 25, caput, da Lei 8.666/93. AUTORIDADE
E DATA DA RATIFICAÇÃO: Desembargador Getúlio de Moraes
Oliveira, Presidente do TJDFT, 24/11/2015.

PROCESSO: 18.071/2015. OBJETO: Prestação de serviços nas es-
pecialidades de psicologia, fonoaudiologia e nutrição aos beneficiá-
rios do Pró-Saúde. CONTRATADA: MISRAEL PSICOLOGIA LT-
DA. FUNDAMENTO LEGAL: artigo 25, caput, da Lei 8.666/93.
AUTORIDADE E DATA DA RATIFICAÇÃO: Desembargador Ge-
túlio de Moraes Oliveira, Presidente do TJDFT, 24/11/2015.

SECRETARIA DE RECURSOS MATERIAIS
SERVIÇO DE LICITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

a) Espécie: Contrato de Prestação de Serviços N. 201, assinado entre
TJDFT e ANGIODIAGNÓSTICO ANGIOLOGIA E CIRURGIA
VASCULAR S/S. b) Objeto: Prestação de serviços médicos nas es-
pecialidades de Angiologia, Cirurgia Vascular, Radiologia e Diag-
nóstico por Imagem (ultrassonografia vascular) e exames correlatos
aos beneficiários do Pró-Saúde. c) Fundamento Legal: art. 25, caput,
da Lei 8.666/93. d) Vigência: 60 meses a partir da publicação. e) Data
da assinatura: 01/12/2015. f) P.A. N. 11.683/2015.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

a)Espécie: Termo Aditivo 01 ao Contrato de Prestação de Serviços N.
154/2014, assinado entre TJDFT E OFTALMOCENTER OFTAL-
MOLOGIA SÃO BRAZ LTDA. b)Objeto: alterar a redação da Cláu-
sula 7ª, excluir a Cláusula 8ª e alterar e reajustar valores de itens da
Cláusula 9ª do Contrato Inicial. c)Fundamento legal: Parágrafo único
da Cláusula 9ª e Cláusula 14ª do Contrato Inicial c/c Art. 65, II, da
Lei 8.666/93. d)Vigência: a partir da publicação. e)Data da assinatura:
01/12/2015. f)P.A. N.: 03.090/2014.

a)Espécie: Termo Aditivo N. 01 ao Contrato de fornecimento N.
063/2015, assinado entre TJDFT e RODÃO PNEUS LTDA EPP.
b)Objeto: Alterar a redação do parágrafo 5º da Cláusula 6ª, e dos
itens 11 e 20, do Anexo I, do Contrato Inicial. c)Fundamento Legal:
Cláusula 19ª do Contrato Inicial c/c art. 65, da Lei 8.666/93. d)Vi-
gência/eficácia: Vigência e eficácia a partir da data de sua publicação.
e)Data da assinatura: 27/11/2015 f)P.A. N.:14.365/2014.

a)Espécie: Termo Aditivo 01 ao Contrato de Prestação de Serviços N.
161/2014, assinado entre TJDFT E CARDIOCINE - CATETERISMO
CARDÍACO, DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO S/S. b)Objeto: al-
terar a redação da Cláusula 7ª, excluir a Cláusula 8ª e alterar e
reajustar valores de itens da Cláusula 9ª do Contrato Inicial. c)Fun-
damento legal: Parágrafo único da Cláusula 9ª e Cláusula 14ª do
Contrato Inicial c/c Art. 65, II, da Lei 8.666/93. d)Vigência: a partir
da publicação. e)Data da assinatura: 30/11/2015. f)P.A. N.:
01.450/2014.

SECRETARIA-GERAL DA CORREGEDORIA
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE SAMAMBAIA

VARAS CRIMINAIS DA CIRCUNSCRIÇÃO
JUDICIÁRIA DE SAMAMBAIA

1ª VARA CRIMINAL E DOS DELITOS DE
TRÂNSITO DE SAMAMBAIA

EDITAIS DE CITAÇÃO
(Prazo 15 dias)

O Doutor LUCAS NOGUEIRA ISRAEL, Juiz de Direito da
1ª Vara Criminal da Circunscrição Judiciária de Samambaia/DF, na
forma da lei, etc.

FAZ SABER, a todos os que o presente edital, com prazo de
15 (quinze) dias, virem ou dele tiverem conhecimento, que por este
Juízo e Secretaria se processa a Ação Penal nº 22733-5/14, oriunda
do IP nº: 1083/2014-27DPDF, em que é réu GLEDSON LOPES
BRANDAO, natural de Buritis/MG, nascido aos 07/05/1982, filho de
Israel Domingos Brandão e de Emirlena Lopes Rodrigues, CI nº
11936408 SSP/MG, CPF nº 05721684623, residente em local incerto
e não sabido, incurso nas penas do artigo 180, caput, do Código
Penal. E como não tenha sido possível citá-lo pessoalmente, pelo
presente edital cito-o para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar
resposta por escrito à acusação, nos termos do artigo 396 e seguintes
do Código de Processo Penal, cientificando-o de que, caso não com-
pareça ou não nomeie Defensor, será determinada a suspensão do

usuario
Realce
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO RIO DE JANEIRO

D I R E TO R I A - G E R A L

AVISOS DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP No- 50/2015

Processo nº 82.798/2015
O Sr. Diretor-Geral em exercício do Tribunal Regional Elei-

toral do Rio de Janeiro torna pública a homologação da licitação,
mediante Pregão Eletrônico por Registro de Preços nº 50/2015, para
aquisição de material elétrico, de fixação e de telefonia, que teve
como vencedoras as empresas Pontual Comércio de Material Elétrico
Ltda-ME para os itens 3, 4, 8, 10 e 12, com os valores unitários de
R$ 6,42, R$ 1,50, R$ 3,00, R$ 2,70 e R$ 12,40, respectivamente,
Lógica Tecnologia Eireli-ME para os itens 5, 6 e 9, com os valores
unitários de R$ 2,69, R$ 15,03, R$ 0,32, respectivamente, Ferragens
Terra Ltda-EPP para o item 7, com o valor unitário de R$ 7,88 e
Licitare Produtos, Materiais e Serviços Ltda-EPP para os itens 11 e
14, com os valores unitários de R$ 2,37 e R$ 5,00, respectiva-
mente.

PREGÃO ELETRÔNICO SRP No- 56/2015

Processo nº 49.825/2015
O Sr. Diretor-Geral em exercício do Tribunal Regional Elei-

toral do Rio de Janeiro torna pública a homologação da licitação,
mediante Pregão Eletrônico nº 56/2015, para aquisição de ventila-
dores, tendo como vencedora a empresa Pedro Zata Borges-ME, no
valor global de R$ 2.612,22.

FÁBIO LAMI JÚNIOR
Diretor-Geral
em exercício

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATOS DE REGISTROS DE PREÇOS

Prot nº 110.618/2015. Registro de Preços. Objeto: Contratação de
empresa especializada para fornecimento de placas de acrílico e latão,
sob demanda. Ata de Registro de Preços nº 114/2015. Pregão Ele-
trônico por Registro de Preços nº 51/2015. Validade até 04/11/2016.
Órgão Gerenciador: TRE/RJ. Empresa contratada: DPP DINÂMICA
PLACAS E PUBLICIDADE LTDA EPP, CNPJ CONTRATADA:
40.439.127/0001-26. Item 1 - confecção de placas de acrílico- Quan-
tidades e valores registrados: 130.000 cm2, valor unitário R$ 0,03;
Item 2 - confecção de placas de latão - Quantidades e valores re-
gistrados: 8.000 cm2, valor unitário R$ 0,31; Item 3 - confecção de
placas em latão com fornecimento de prismas de madeira - Quan-
tidades e valores registrados: 8.000 cm2, valor unitário R$ 0,52. As
especificações completas dos itens encontram-se no inteiro teor da ata
divulgada no sítio da internet do TRE/RJ (www.tre-rj.jus.br).

Prot nº 36.177/2015. Registro de Preços. Objeto: contratação de em-
presa especializada na prestação de serviço de impressão(outsour-
cing). Ata de Registro de Preços nº 126/2015. Pregão Eletrônico por
Registro de Preços nº 46/2015. Validade até 04/11/2016. Órgão Ge-
renciador: TRE/RJ. Empresa contratada: WP SISTEMAS REPRO-
GRÁFICOS E IMPRESSÃO LTDA-ME CNPJ CONTRATADA:
03.951.766/0001-40. Quantidades e valores registrados: Lote Único -
Aluguel -Item 1 - 200 - Valor Unitário mensal R$ 94,99; Item 2 - 80

- Valor Unitário mensal R$ 54,99; Item 3 - 2 - R$ 500,00; Impressões
- Item 4 - 200 -Valor Unitário por página -R$ 0,03; Item 5 - 80 -
Valor Unitário R$ 0,03; Item 6 - 2 - Valor Unitário - R$ 2,38; Item 7
- 2- Valor Unitário - R$ 0,24. Valor Total Mensal do Lote - R$
34.631,20; As especificações completas dos itens encontram-se no
inteiro teor da ata divulgada no sítio da internet do TRE/RJ (www.tre-
r j . g o v. b r ) .

ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO Nº 113.009/2015 CONTRATO Nº 38/2015. OBJETO:
prestação de serviço de gestão de abastecimento de combustíveis,
com a utilização de cartões magnéticos, para a frota de veículo a
serviço deste Tribunal CONTRATADA: Prime Consultoria e Asses-
soria Empresarial Ltda-EPP CNPJ nº 05.340.639/0001-30 FUND. LE-
GAL: Lei nº 8.666/93, com redação da Lei nº 8.883/94, lei 10.520/02.
VALOR GLOBAL: R$352.257,49 (trezentos e cinqüenta e dois mil,
duzentos e cinqüenta e sete reais e quarenta e nove centavos). VA-
LOR PARA 2015: R$49.903,15 (quarenta e nove mil, novecentos e
três reais e quinze centavos). VALOR PARA 2016: R$302.354,34
(trezentos e dois mil, trezentos e cinqüenta e quatro reais e trinta e
quatro centavos). VIGÊNCIA: 10/11/15 a 09/11/16. ELEMENTOS
DE DESPESA: 3390.30 - Material de Consumo e 3390.39 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica PROGRAMA DE TRABA-
LHO: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Elei-
toral, do Orçamento do TRE/RJ.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE RONDÔNIA

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº 15/2015 - UASG 070024

Nº Processo: 3624-73.2015.6.22 . Objeto: Contratação de empresa
para realização do curso ?Oracle Application Express Workshop I e
II?, a ser realizado em Porto Velho-RO. Total de Itens Licitados:
00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso II da Lei nº 8.666 de
21/06/1993.. Justificativa: Capacitação de servidores - PAC 2015.
Declaração de Inexigibilidade em 27/10/2015. TAHIS SILVANA
IOCCA. Assessora Jurídica. Ratificação em 29/10/2015. CICERO
JOAO DE FREITAS. Diretor Geral - Substituto. Valor Global: R$
47.958,00. CNPJ CONTRATADA : 01.146.163/0001-40 EN-SOF IN-
FORMATICA E TREINAMENTO LTDA.

(SIDEC - 06/11/2015) 070024-00001-2015NE000093

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n. 22/2014.
Assinado em 06/11/2015. Contratada: IKHON GESTÃO CONHE-
CIMENTOS E TECNOLOGIA LTDA - EPP, CNPJ nº
05.355.405/0001-66. Objeto: I - Suprimir o percentual de 24,40% do
valor do Contrato. II - Acrescer 25% ao valor do Contrato. Fun-
damento Legal: Artigo 57, § 1º, I e IV, e art. 65, I, "b" c/c § 1º da Lei
nº 8.666/93, Cláusula Quarta I, Cláusula Décima, XXIII, I, e Cláusula
Décima Sétima do Contrato originário. Valor: R$ 1.750,00 Programa
Trabalho: 02122057020GP0011, Natureza Despesa: 33.90.39.05. Pro-
cesso SEI n. 0002099-56.2015.6.22.8000. Signatários: pelo Contra-
tante, o Senhor Desembargador MOREIRA CHAGAS, Presidente do
TRE-RO, e, pela Contratada, o Senhor FABIANO CARVALHO.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE RORAIMA

D I R E TO R I A - G E R A L
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º Termo Aditivo ao Contrato n.º 9912359764; P.A. n.º 347/2014;
Contratada: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. CNPJ:
34.028.316/8056-16; Do objeto: Com fulcro no art. 62, § 3º, II, da Lei
8.666/93, o presente Termo Aditivo prorroga o prazo de vigência do
contrato original por mais 12 meses, até o dia 01/09/2016; E.D.:
339039; Projeto/Atividade: 14CT0026 - Para atender despesas com
serviços de postagem; N.E: 2015NE000084; Data do Empenho:
24/02/2015; Valor: R$ 32.000,00. Ratificação: Permanecem inalte-
radas as demais cláusulas do contrato a que se refere o presente
termo; Data da assinatura: 18/08/2015. Signatários: pelo TRE/RR:
Vick Mature Aglantzakis-Diretor-Geral; pela Contratada: Lucia Maria
Martins de Matos - Diretora Regional e Valdir Lopes Aguiar - Ge-
rente de Negócios.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE SANTA CATARINA

EXTRATOS DE CONVÊNIOS

PAE n. 53.099/2015. Partes: Estado de Santa Catarina e Fundação
Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC - CNPJ:
83.891.283/0001-36. Objeto: Execução de ações de apoio à realização
da revisão do eleitorado, com recadastramento biométrico, nos mu-
nicípios de Florianópolis, Joinville, Blumenau, São José, Palhoça e
Biguaçu, por meio da divulgação local e da disponibilização de es-
tagiários. Fundamentação legal: Lei n. 8.666/1993. Data da Assi-
natura: 21/10/2015. Vigência: 05/11/2015 a 04/05/2016. Convênio n.
0 11 / 2 0 1 5 .

PAE n. 73.369/2015. Partes: Serviço Social da Indústria - CNPJ:
03.777.341/0001-66l, Tupy S/A - CNPJ: 84.683.374/0003-00, Whirl-
pool S/A Unidade Eletrodomésticos - CNPJ: 89.105.999/0039-50,
Schulz S/A - CNPJ: 84.693.183/0001-68, Condomínio Perini Bu-
siness Park - CNPJ: 05.600.443/0001-37 e Associação Comercial e
Industrial de Joinville - CNPJ: 84.683.416/0001-41. Objeto: coope-
ração entre o CONVENENTE e os CONVENIADOS, no intuito de
serem disponibilizadas ao Convenente 3 (três) salas, localizadas em
Joinville/SC, e 78 (setenta e oito) estagiários e 3 (três) supervisores
de estágio, para a atualização do cadastro de eleitores do Município
de Joinville, com a coleta de dados biométricos e comprovação de
residência. Fundamentação legal: Lei n. 8.666/1993. Data da As-
sinatura: 29/10/2015. Vigência: 29/10/2015 a 10/12/2015. Convênio
n. 012/2015.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Contratada: Empresa Brasileira de Tecnologia e Administração de
Convênios Haag S/A. CNPJ da Contratada: 03.506.307/0001-57. Ob-
jeto: Termo Aditivo n. 112/2015, referente ao Contrato n. 096/2013,
cujo objeto é a implantação e operacionalização de sistema infor-
matizado, visando ao fornecimento, por empresas credenciadas, de
combustíveis e lubrificantes e à prestação de serviços de manutenção
de peças, pneus e demais materiais aos veículos do TRESC, inclusive
aos eventualmente locados e requisitados (prorroga o prazo de vi-
gência até 15/12/2015). Fundamento legal: Lei n. 8.666/1993. Data da
assinatura: 19/10/2015. Pregão n. 140/2013.

Contratada: Claro S/A. CNPJ da Contratada: 40.432.544/0001-47.
Objeto: Termo Aditivo n. 115/2015, referente ao Contrato n.
078/2010, cujo objeto é a prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP),
para ligações na área de registro de Florianópolis, incluindo pacote de
dados e o fornecimento de aparelhos e acessórios em comodato (pror-
roga o prazo de vigência até 15/12/2015). Fundamento legal: Lei n.
8.666/1993. Data da assinatura: 22/10/2015. Pregão n. 033/2010.

Contratada: Lupa Segurança Ltda. CNPJ da Contratada:
14.546.164/0001-23. Objeto: Termo Aditivo n. 117/2015, referente ao
Contrato n. 105/2012, cujo objeto é a prestação de serviços de vi-
gilância eletrônica, com locação de sistema de alarme, para imóveis
que abrigam unidades da Justiça Eleitoral em Santa Catarina (altera o
endereço de prestação dos serviços em Brusque) Fundamento legal:
Lei n. 8.666/1993. Data da assinatura: 26/10/2015. Pregão n.
098/2012.

Locadores: Silvia Casagrande Viana e Dinaldo Márcio Viana. CPF
dos Locadores: 736.108.609-87 e 416.692.829-53. Objeto: Termo
Aditivo n. 119/2015, referente ao Contrato n. 113/2014, cujo objeto é
a locação de imóvel para abrigar o Cartório da 79ª Zona Eleitoral -
Içara/SC (prorroga o prazo de vigência até 10/11/2019). Fundamento
legal: Lei n. 8.666/1993. Data da assinatura: 26/10/2015. PAE n.
81.142/2014.

Contratada: Almaq Equipamentos para Escritório Ltda. CNPJ da Con-
tratada: 84.968.874/0001-27. Objeto: Termo Aditivo n. 120/2015, re-
ferente ao Contrato n. 046/2012, cujo objeto é a prestação de serviços
de outsourcing de impressão (prorroga o prazo de vigência até
15/12/2015). Fundamento legal: Lei n. 8.666/1993. Data da assi-
natura: 28/10/2015. Pregão n. 046/2012.

Contratada: Almaq Equipamentos para Escritório Ltda. CNPJ da Con-
tratada: 84.968.874/0001-27. Objeto: Termo Aditivo n. 121/2015, re-
ferente ao Contrato n. 014/2010, cujo objeto é a prestação de serviços
de outsourcing de impressão (prorroga o prazo de vigência até
15/12/2015). Fundamento legal: Lei n. 8.666/1993. Data da assi-
natura: 28/10/2015. Pregão n. 140/2009.

Contratada: Oi S/A. CNPJ da Contratada: 76.535.764/0001-43. Ob-
jeto: Termo Aditivo n. 122/2015, referente ao Contrato n. 003/2010,
cujo objeto é a prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (fixo-
fixo e fixo-móvel) local, nacional e internacional (prorroga o prazo de
vigência até 15/12/2015). Fundamento legal: Lei n. 8.666/1993. Data
da assinatura: 28/10/2015. Pregão n. 128/2009.

Contratada: Oi S/A. CNPJ da Contratada: 76.535.764/0001-43. Ob-
jeto: Termo Aditivo n. 123/2015, referente ao Contrato n. 096/2015,
cujo objeto é a disponibilização de serviço 0800 que funcionará
durante a revisão do eleitorado da Grande Florianópolis e de Blu-
menau e Joinville (prorroga o prazo de vigência até 15/12/2015).
Fundamento legal: Lei n. 8.666/1993. Data da assinatura: 28/10/2015.
PAE n. 56.153/2015.

Contratada: DEF Construtora Ltda. EPP. CNPJ da Contratada:
04.622.772/0001-16. Objeto: Termo Aditivo n. 125/2015, referente ao
Contrato n. 078/2014, cujo objeto é a reforma da edificação que
abrigará a nova sede dos Cartórios Eleitorais de Itajaí/SC (acréscimo
da elaboração de projeto de reforço da estrutura de parte da edi-
ficação). Novo valor total: R$ 866.116,02. Fundamento legal: Lei n.
8.666/1993. Data da assinatura: 29/10/2015. Tomada de Preços n.
001/2014.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 142/2015 - UASG 070020

Nº Processo: 76.966/2015 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de
acessórios para câmera fotográfica profissional. Total de Itens Li-
citados: 00002. Edital: 09/11/2015 de 12h00 às 17h00. Endereço: Rua
Esteves Junior Nr. 80 Centro - FLORIANOPOLIS - SC. Entrega das
Propostas: a partir de 09/11/2015 às 12h00 no site www.compras-
net.gov.br.. Abertura das Propostas: 20/11/2015 às 14h00 site
www.comprasnet.gov.br.. Informações Gerais: O Edital também está
disponível no site www.tre-sc.jus.br (Transparência - Contas públicas
- Pregões).

HELOISA HELENA BASTOS SILVA LUBKE
Pregoeira

(SIDEC - 06/11/2015) 070020-00001-2015NE000265

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO No- 1/2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DE SANTA CATARINA (TRESC), no uso da atribuição que lhe
é conferida pelo art. 2º da Resolução TRESC n. 7.923, de 26.01.2015,
torna pública a realização de CONCURSO PÚBLICO para o pro-
vimento do cargo efetivo vago de Analista Judiciário - Área de Apoio
Especializado - Especialidade Arquitetura do quadro de pessoal do
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, e dos que vierem a
surgir durante a sua validade.

1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso será realizado sob a responsabilidade, or-

ganização e controle da AVR ASSESSORIA TECNICA LTDA - EPP,
localizada em Iporã/PR, endereço eletrônico www.exatuspr.com.br,
doravante denominada CONTRATADA, e sob a coordenação da Co-
missão de Concurso Público designada pela Portaria DG n. 41, de
02.02.2015, obedecidas as normas deste Edital.

1.2 O presente Concurso destina-se ao preenchimento de 1
(uma) vaga para o cargo de Analista Judiciário - Área de Apoio
Especializado - Especialidade Arquitetura e à formação de cadastro
de reserva para as vagas que vierem a surgir dentro do prazo de
validade definido neste Edital, conforme o quadro abaixo:

usuario
Realce
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QUADRO 1

CÓD. CARGO/ ÁREA DE ATIVI-
DADE

TOTAL DE VAGAS(1) VAGAS PD(2) VAGAS NE-
GROS(3)

101 Analista Judiciário - Área de
Apoio Especializado - Espe-

cialidade Arquitetura

1 + cadastro de reserva 0 0

(1)Total de vagas, incluindo-se a reserva de vagas para candidatos com deficiência (Decreto n.
3.298, de 20 de dezembro de 1999) e candidatos negros (Lei n. 12.990, de 9 de junho de 2014).

(2)Vagas reservadas às pessoas com deficiência, na forma e condições previstas neste Edital.
(3)Vagas reservadas aos negros, na forma e condições previstas neste Edital.
1.3 As provas serão realizadas no dia 17 de janeiro de 2016 e serão aplicadas em município(s)

da Grande Florianópolis, em local(is) a ser(em) divulgados na forma estabelecida no item 3 deste
Edital.

1.4 Os candidatos classificados e não nomeados poderão, a critério da Presidência do TRESC,
ser aproveitados por outro órgão do Poder Judiciário da União que manifeste interesse, obedecida a
respectiva classificação e desde que observadas as exigências previstas no art. 26 da Resolução TSE n.
23.391/2013.

2 - DOS CARGOS E DOS REQUISITOS
2.1 Os requisitos do cargo e as informações sobre a respectiva remuneração estão detalhados a

seguir:
QUADRO 2

CÓD. CARGO REQUISITOS DO CARGO VENCI-
M E N TO
BÁSICO

G R AT I F I C A -
ÇÃO DE ATI-

VIDADE JUDI-
CIÁRIA -

GAJ(1)

REMUNERA-
ÇÃO MENSAL

INICIAL

101 Analista Judiciá-
rio - Área de

Apoio Especiali-
zado - Especiali-
dade Arquitetura

Diploma ou Certificado de
conclusão de curso de gra-
duação de ensino superior

em Arquitetura, reconhecido
pelo Ministério da Educação,
e registro no Conselho Re-

gional da categoria.

R$
4.633,67

R$ 4.170,30 R$ 8.803,97

1 - Correspondente a 90% (noventa por cento) do vencimento básico, conforme escalonamento
previsto no inciso I do § 1º do art. 13 da Lei n. 11.416/2006, com redação dada pela Lei n.
12.774/2012.

2.1.1 A remuneração mensal será acrescida do auxílio-alimentação, atualmente estabelecido em
R$ 799,00 (setecentos e noventa e nove reais), nos termos da Portaria Conjunta n. 1, de 18.03.2015, do
Conselho Nacional de Justiça, e de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos),
correspondente à Vantagem Pecuniária Individual instituída pela Lei n. 10.698, de 02.07.2003.

2.2 A descrição sumária das atribuições do cargo consta do Anexo I deste Edital.
2.3 A lotação do cargo será na Sede do Tribunal, localizada em Florianópolis.
2.4 DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS
2.4.1 O candidato aprovado e classificado neste Concurso deverá atender os requisitos es-

pecíficos exigidos para o cargo, conforme estabelecido no item 2.1 deste Edital e, cumulativamente, no
ato da posse, apresentar:

a) prova de ser brasileiro ou de gozar das prerrogativas dos Decretos n. 70.391, de 12.04.1972,
e n. 70.436, de 18.04.1972, e do art. 12, § 1º, da Constituição Federal;

b) comprovante de quitação eleitoral e, se candidato do sexo masculino, também do serviço
militar;

c) certidão negativa de antecedentes criminais expedida pelos Foros das Justiças Federal e
Estadual dos locais de residência do candidato nos últimos 5 (cinco) anos;

d) certidão negativa de antecedentes criminais expedida pela Justiça Eleitoral do domicílio
eleitoral do candidato nos últimos 5 (cinco) anos;

e) comprovante de idade mínima de 18 (dezoito) anos;
f) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
g) declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, as penalidades previstas no art.

137 da Lei n. 8.112, de 11.12.1990;
h) declaração de bens;
i) declaração de não acumulação de cargos públicos, inclusive função, cargo ou emprego em

autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito
Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios, bem como do não recebimento de proventos
decorrentes de inatividade em cargos inacumuláveis, nos termos dos arts. 118 a 120 da Lei n. 8.112, de
11.12.1990, com a redação conferida pela Lei n. 9.527, de 10.12.1997 (arts. 118, § 3º, 119 e 120), e pela
Medida Provisória n. 2.225-45, de 04.09.2001 (art. 119, parágrafo único);

j) atestado de aptidão física e mental para o exercício do cargo, expedido pela junta médica
oficial do TRESC, mediante inspeção; e

k) declaração de que não é filiado a partido político.
3 - DA DIVULGAÇÃO
3.1 A divulgação oficial de todas as etapas, resultados e demais comunicações referentes a este

Concurso se dará na forma de editais, extratos de editais e avisos, nos meios e locais previstos neste
Edital.

3.2 A divulgação será realizada pelo endereço eletrônico da CONTRATADA, www. e x a t u s -
pr.com.br, especialmente no tocante às seguintes etapas e datas:

a) relação dos pedidos de isenção deferidos/indeferidos, a partir do dia 24 de novembro de
2015;

b) relação preliminar das inscrições deferidas e relação das inscrições indeferidas, a partir do dia
09 de dezembro de 2015;

c) relação dos candidatos inscritos (inscrições homologadas), a partir do dia 16 de dezembro de
2015;

d) local(is) de realização das provas, a partir do dia 30 de dezembro de 2015;
e) gabarito preliminar das questões das provas objetivas, a partir dia 18 de janeiro de 2016;
f) gabarito definitivo das questões das provas objetivas, a partir do dia 29 de janeiro de

2016;
g) resultado preliminar (nota das provas objetivas e das provas discursivas), a partir do dia 10

de fevereiro de 2016;
h) resultado final (relação completa dos candidatos classificados), a partir do dia 17 de fevereiro

de 2016.
3.3 O Edital de homologação do resultado final deste Concurso será publicado no Diário Oficial

da União (DOU).
3.4 É de responsabilidade do candidato manter-se informado, através dos meios previstos neste

Edital, de qualquer divulgação pertinente a este Concurso.
4 - DA INSCRIÇÃO
4.1 A inscrição do candidato neste Concurso implicará a aceitação tácita e irrestrita e o

cumprimento obrigatório de todas as exigências e condições estabelecidas neste Edital e nos co-
municados a serem publicados oportunamente pela CONTRATADA e pelo TRESC, das quais não
poderá alegar desconhecimento, assumindo inteira responsabilidade pelas informações constantes em seu
Formulário de Inscrição.

4.2 A inscrição será realizada exclusivamente pela Internet, no endereço eletrônico www.exa-
tuspr.com.br, a partir das 10h do dia 16 de novembro de 2015 até às 23h59min do dia 30 de novembro
de 2015, observado o disposto no item 4.5 deste Edital.

4.3 O valor correspondente à inscrição neste Concurso a ser pago pelo candidato é de R$ 100,00
(cem reais).

4.4 O candidato, após preencher o Formulário de Inscrição, deverá imprimir o boleto bancário
(Guia de Recolhimento da União - GRU) e efetuar o pagamento da inscrição, até a data de vencimento
do boleto.

4.4.1 Os boletos bancários (GRUs) emitidos no último dia do período de inscrição poderão ser
pagos até o dia 1º de dezembro de 2015.

4.5 A CONTRATADA não se responsabiliza pelas inscrições realizadas por meio da Internet
que não forem recebidas por motivos de ordem técnica alheias ao seu âmbito de atuação, tais como
falhas de telecomunicações, nos computadores, nos provedores de acesso e quaisquer outros fatores
exógenos que impossibilitem a correta transferência dos dados dos candidatos para a CONTRATADA.

4.6 O sistema de inscrição pela Internet permitirá ao candidato, dentro do período de inscrição,
emitir a segunda via do seu boleto bancário.

4.7 O candidato será considerado inscrito no Concurso somente após o recebimento, pela
CONTRATADA, da confirmação do pagamento da inscrição.

4.8 É vedada a inscrição condicional e a realizada fora do período previsto no item 4.2 deste
Edital.

4.9 Não será permitida a transferência para outra pessoa do valor de inscrição pago, assim como
a transferência da inscrição para pessoa diversa daquela que a realizou.

4.10 O candidato que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização das
provas deverá solicitá-la no Formulário de Inscrição, indicando, claramente, quais os recursos especiais
necessários, observado, quanto aos candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o disposto
no item 4.24.4 deste Edital.

4.11 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá
levar somente um acompanhante, que será responsável pela guarda da criança e ficará em sala reservada
para essa finalidade.

4.11.1 Não será concedido tempo adicional para a execução da prova à candidata devido ao
tempo despendido com a amamentação.

4.12 A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e
de razoabilidade.

4.13 Havendo inscrições múltiplas do mesmo candidato, será validada a última inscrição
efetuada. As inscrições anteriores serão canceladas.

4.13.1 Não sendo possível identificar a última inscrição efetivada, todas serão canceladas e o
candidato automaticamente eliminado do Concurso.

4.14 A relação preliminar das inscrições deferidas e a relação das inscrições indeferidas, com as
devidas justificativas acerca do indeferimento, serão divulgadas em conformidade com o disposto no
item 3 deste Edital.

4.15 O candidato que identificar qualquer inconformidade em sua inscrição, por ocasião da
divulgação das relações de que trata o item 4.14 deste Edital, deverá interpor Recurso Administrativo
específico dentro do prazo previsto, de acordo com o estabelecido no item 8.2 deste Edital.

4.16 A inscrição efetuada de acordo com o disposto no item 4 deste Edital será homologada
pela CONTRATADA, significando tal ato que o candidato estará habilitado a participar das demais
etapas do Concurso.

4.17 A relação dos candidatos inscritos (inscrições homologadas) será divulgada em con-
formidade com o disposto no item 3 deste Edital.

4.18 Os candidatos que identificarem inconsistências nos dados cadastrais deverão solicitar a
correção por escrito, no momento de aplicação das provas, devendo tal circunstância constar em ata.

4.19 O comprovante de pagamento da inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e ser
apresentado quando solicitado, para eventual conferência.

4.20 O valor relativo à inscrição não será devolvido em hipótese alguma.
4.21 A declaração falsa de dados constantes do Formulário de Inscrição ensejará o can-

celamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo
de eventuais cominações legais ao candidato.

4.22 As informações referentes à data, ao horário e ao local de realização das provas (nome do
estabelecimento, endereço e sala), ao tipo de vaga escolhida pelo candidato (vaga de ampla concorrência
ou à vaga reservada à pessoa com deficiência), e, se for o caso, às condições especiais requeridas, assim
como orientações para a realização das provas, estarão disponíveis no Cartão de Convocação para
Provas, a partir do dia 03 de janeiro de 2016, no endereço eletrônico www.exatuspr.com.br, devendo o
candidato efetuar a consulta e a impressão dessas informações, bem como portar o referido Cartão no dia
de realização das provas para o fim do disposto no item 6.1.2.

4.23 DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO
4.23.1 De acordo com o Decreto n. 6.593, de 02.10.2008, fica isento do pagamento da inscrição

neste Concurso, o candidato que:
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico,

de que trata o Decreto n. 6.135, de 26.06.2007; e
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 6.135, de 26.06.2007.
4.23.2 A isenção deverá ser solicitada no Formulário de Inscrição mediante requerimento do

candidato exclusivamente no endereço eletrônico www.exatuspr.com.br, a partir das 10 h do dia 16 de
novembro de 2015 até às 23h59min do dia 18 de novembro de 2015, observado o disposto no item 4.5,
contendo a indicação do Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico e declaração de
que atende à condição estabelecida na letra "b" do item 4.23.1.

4.23.3 A CONTRATADA consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade
das informações prestadas pelo candidato.

4.23.4 As informações prestadas no requerimento de isenção são de inteira responsabilidade do
candidato, que poderá responder, a qualquer momento, por crime, na forma da lei - o que acarretará sua
eliminação do Concurso -, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto n.
83.936, de 06.09.1979.

4.23.5 Não será concedida isenção de pagamento da inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no item 4.23.2 deste Edital.
4.23.6 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela CONTRATADA.
4.23.7 A relação dos pedidos de isenção deferidos/indeferidos será divulgada em conformidade

com o disposto no item 3 deste Edital.
4.23.8 Não caberá recurso contra o indeferimento do requerimento de isenção do pagamento da

inscrição.
4.23.9 O candidato que tiver seu pedido de isenção deferido estará automaticamente inscrito no

Concurso.
4.23.10 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá, para efetivar a sua

inscrição no Concurso, acessar o endereço eletrônico www.exatuspr.com.br, realizar a confirmação de
sua inscrição, gerar o boleto bancário (GRU) e efetuar o pagamento até o dia do término das inscrições,
exceto na hipótese do item 4.4.1, tudo em conformidade com os procedimentos descritos neste Edital.

4.24 DOS CANDIDATOS AS VAGAS RESERVADAS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
4.24.1 À pessoa com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso, desde

que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência do candidato.
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4.24.1.1 Serão reservadas 5% (cinco por cento) do total de vagas de cada cargo que surgirem
no prazo de validade do concurso, a serem preenchidas por pessoas com deficiência, em obediência ao
disposto no § 2º do art. 5º da Lei n. 8.112, de 11.12.1990, e de acordo com o art. 37, inciso VIII, da
Constituição Federal, com o Decreto n. 3.298, de 20.12.1999, e com a Resolução TRESC n. 7.740, de
20.01.2009.

4.24.1.2 O primeiro candidato às vagas reservadas às pessoas com deficiência classificado no
Concurso será nomeado para ocupar a 5ª (quinta) vaga aberta do cargo, enquanto os demais serão
nomeados a cada intervalo de vinte cargos providos, nos termos do § 2º do art. 11 da Resolução TSE n.
23.391, de 16.05.2013.

4.24.1.3 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias
discriminadas no art. 4º do Decreto n. 3.298, de 20.12.1999, com as alterações introduzidas pelo art. 70
do Decreto n. 5.296, de 02.12.2004.

4.24.2 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência participarão do Concurso
em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação
e critérios de aprovação, dia, horário de início e local de realização das provas e nota mínima exigida
para todos os demais candidatos, ressalvadas as disposições do item 4.24.4.

4.24.3 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverão declarar essa
condição no ato da inscrição, especificando sua deficiência, em consonância com o item 4.24.1.3 deste
Edital.

4.24.4 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência que precisarem de con-
dições diferenciadas (ledor, prova ampliada, auxílio para transcrição, sala de mais fácil acesso, tempo
adicional) para a realização das provas deverão indicá-las por ocasião da inscrição.

4.24.4.1 Os candidatos deficientes visuais (cegos ou baixa visão) que solicitarem prova especial
por meio da utilização de software, deverão, no momento da inscrição, indicar um dos relacionados a
seguir:

a) Dos Vox (sintetizador de voz);
b) Jaws (Leitor de Tela); ou
c) ZoomText (Ampliação ou Leitura).
4.24.5 Se a condição especial demandada for tempo adicional para a realização da prova, o

candidato, além de preencher esta condição no Formulário de Inscrição, deverá enviar justificativa
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, em conformidade com o §
2º do art. 40 do Decreto n. 3.298, de 20.12.1999.

4.24.5.1 O referido parecer deverá obrigatoriamente ser postado até o primeiro dia útil após o
término do período de inscrições, acompanhado do laudo médico de que trata o item 4.24.6 deste Edital,
via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), à "Exatus Promotores de Eventos e Consultoria, Rua
Sinop, 631, Centro, Iporã/PR, CEP: 87.560-000", ou entregue pessoalmente no referido endereço, sem o
qual não será concedido o tempo adicional solicitado.

4.24.6 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverão obrigatoriamente
postar, até o primeiro dia útil após o término do período de inscrições, laudo médico (original ou cópia
autenticada em cartório) atestando o tipo e o grau ou nível de sua deficiência com expressa referência
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa
da deficiência, expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do término das inscrições, com
indicação do nome do médico e do respectivo número de registro no Conselho Regional de Medicina
(CRM), via SEDEX, com Aviso de Recebimento (AR), à "Exatus Promotores de Eventos e Consultoria,
Rua Sinop, 631, Centro, Iporã/PR, CEP: 87.560-000", ou entregar pessoalmente no referido endereço,
contendo o NOME do candidato, seu número de INSCRIÇÃO, sua DEFICIÊNCIA e cópia do For-
mulário de Inscrição, onde consta a solicitação de enquadramento, escrito de forma clara e legível.

4.24.7 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverão optar, no ato da
inscrição, por concorrer à vaga reservada, assinalando no Formulário de Inscrição a sua condição e
observado o disposto no item 4.24.4 deste Edital.

4.24.8 O laudo médico não será devolvido e nem dele será fornecida cópia.
4.24.9 Caso o nome do candidato não esteja legível no laudo médico e não possa ser iden-

tificado, o laudo será excluído e o candidato não poderá concorrer às vagas reservadas às pessoas com
deficiência.

4.24.10 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se classificados no
Concurso, figurarão em duas listagens: a primeira, contendo a lista de classificação geral dos candidatos
ao cargo, e a segunda, composta somente por candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência,
observado o disposto no item 7.9.1 deste Edital.

4.24.11 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência, após o período de
inscrição, terão o laudo médico apresentado avaliado pela CONTRATADA, quanto ao seu enqua-
dramento legal, conforme o item 4.24.1.3.

4.24.12 No caso do não enquadramento como pessoa com deficiência, ou da não observância
dos procedimentos e requisitos dispostos no item 4.24 deste Edital, o candidato figurará somente na lista
geral de candidatos inscritos (inscrições homologadas).

4.24.13 As vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de
candidatos, por reprovação ou eliminação do Concurso, ou, ainda, por reprovação pela equipe mul-
tiprofissional de que trata o item 4.25, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem
geral de classificação de cada cargo.

4.25 DA PERÍCIA MÉDICA
4.25.1 Após a homologação do resultado final deste Concurso, os candidatos às vagas re-

servadas às pessoas com deficiência aprovados serão convocados através de Edital para se submeterem
à perícia médica oficial, a ser realizada em município da Grande Florianópolis, promovida por equipe
multiprofissional de responsabilidade da CONTRATADA, formada por seis profissionais, sendo três
profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão - sendo um deles médico - e
mais três profissionais da área de arquitetura, com registro no Conselho Regional da Categoria, com
vistas à confirmação da deficiência declarada, bem assim à análise da compatibilidade da deficiência do
candidato com as atribuições do cargo, de acordo com os requisitos previstos na Resolução TRESC n.
7.740/2009, observado o seguinte:

a) o Edital de Convocação dos candidatos para se submeterem à perícia médica oficial será
publicado no Diário Oficial da União (DOU);

b) o não comparecimento do candidato classificado acarretará a perda do direito à vaga
reservada; e

c) o candidato cuja deficiência for considerada inexistente ou que não se enquadrar nas
categorias discriminadas no art. 4º do Decreto n. 3.298, de 20.12.1999, com as alterações introduzidas
pelo art. 70 do Decreto n. 5.296, de 02.12.2004, concorrerá em igualdade de condições com os demais
candidatos para vaga de ampla concorrência.

4.25.1.1 O candidato deverá comparecer à perícia médica com uma hora de antecedência do
horário marcado para o seu início munido de documento de identidade original e de laudo médico
circunstanciado (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses que an-
tecedem a perícia médica, que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), conforme especificado no
Decreto n. 3.298, de 20.12.1999, e suas alterações, bem como à provável causa da deficiência.

4.25.1.1.1 O candidato deverá apresentar, ainda, todos os exames complementares que julgar
necessário para a comprovação de sua condição de pessoa com deficiência.

4.25.1.1.2 O TRESC estabelecerá o quantitativo de candidatos a serem convocados para a
perícia médica quando da publicação do Edital para a realização desta etapa, de acordo com a sua
necessidade, reservando-se o direito de não convocar todos os candidatos aprovados.

4.25.1.1.3 Os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência no concurso público
que não figurarem na convocação serão convocados para a realização desta etapa caso haja necessidade
de nomeação de outros candidatos nesta condição, em cumprimento ao disposto na legislação vigente
acerca da reserva de vagas para pessoas com deficiência.

4.25.1.2 Os pareceres da equipe multiprofissional serão encaminhados à Comissão do Concurso,
que os submeterá à Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina para aplicação das
disposições da Resolução TRESC n. 7.740/2009.

4.25.1.3 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo
candidato será avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no § 2º do artigo 43 do
Decreto n. 3.298/1999 e alterações, e da Resolução TRESC n. 7.740/2009.

4.25.1.3.1 O candidato com deficiência que apresentar incompatibilidade da deficiência com as
atribuições do cargo no decorrer do estágio probatório, após regular procedimento administrativo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 16 da Resolução TRESC n. 7.740/2009,
será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, consoante o disposto no §
2º do art. 20 da Lei 8.112/1990.

4.26 DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS NEGROS
4.26.1 Aos candidatos pertencentes à população negra que pretendam fazer uso das prer-

rogativas que lhes são facultadas pela Lei Federal n. 12.990/2014, ficam reservados 20% (vinte por
cento) das vagas oferecidas neste Concurso Público, durante o prazo de validade do certame, na forma
da Resolução CNJ n. 203, de 23 de junho de 2015.

4.26.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 4.26.1 resulte em número
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, na hipótese de fração igual ou
maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, na hipótese de fração menor
que 0,5, nos termos do § 2º do art. 2º da Resolução CNJ n. 203/2015.

4.26.2 O candidato deverá, quando da inscrição, indicar se deseja concorrer às vagas reservadas
à população negra, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme quesito cor ou raça
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

4.26.2.1 A autodeclaração terá validade somente para este Concurso.
4.26.3 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição

do certame, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de
constatação de declaração falsa.

4.26.4 Constatada a falsidade da declaração a que se refere o item 4.26.2, será o candidato
eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua nomeação ao serviço
público após o procedimento administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

4.26.5 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às
vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.

4.26.6 Os candidatos negros que não realizarem a inscrição conforme instruções constantes
nestes subitens não poderão interpor recurso em favor de sua situação.

4.26.7 Os candidatos negros poderão concorrer concomitantemente às vagas reservadas a pes-
soas com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no concurso.

4.26.8 Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla
concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas a candidatos
negros.

4.26.9 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às
pessoas com deficiência, convocados concomitantemente para o provimento dos cargos, deverão ma-
nifestar opção por uma delas.

4.26.10 Na hipótese de que trata o subitem 4.26.9 deste edital, caso os candidatos não se
manifestem previamente, serão nomeados dentro das vagas destinadas aos negros.

4.26.11 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será
preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.

4.26.12 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados em número suficiente para que
sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência
e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação no con-
curso.

4.26.13 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas
reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.

4.26.14 O candidato inscrito como negro participará do Concurso Público em igualdade de
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios
de aprovação, ao dia, aos horários e locais de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para todos
os demais candidatos.

4.26.15 Os candidatos que se autodeclararem negros, se não eliminados, serão convocados para
verificação da veracidade de sua declaração previamente a sua nomeação, nos termos do § 3º do art. 5º
da Resolução CNJ nº 203/2015.

5 - DAS PROVAS
5.1 Serão aplicadas provas objetivas (conhecimentos gerais e conhecimentos específicos) de

múltipla escolha e também prova discursiva, todas de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo
os conteúdos constantes do Anexo II deste Edital, em questões distribuídas entre as disciplinas previstas
no quadro a seguir:

QUADRO 3

Analista Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade Arquitetura
PROVA I - OBJETIVA CONHECIMENTOS GERAIS

DISCIPLINA N. DE QUESTÕES PONTOS POR QUESTÃO
Língua Portuguesa 12 0,4
Noções de Informática 5 0,4
Normas aplicáveis aos servidores públicos fede-
rais

6 0,4

Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral
de Santa Catarina

2 0,4

TOTAL DA PROVA 25 10
PROVA II - OBJETIVA CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

DISCIPLINA N. DE QUESTÕES PONTOS POR QUESTÃO
Conhecimentos específicos exigidos para o cargo,
detalhados no Anexo II

50 0,2

TOTAL DA PROVA 50 10
PROVA III - DISCURSIVA

DISCIPLINA N. DE QUESTÕES PONTUAÇÃO MÁXIMA
POR QUESTÃO

Conhecimentos específicos exigidos para o cargo,
detalhados no Anexo II

1 10

TOTAL DA PROVA 1 10

5.2 DA PROVA OBJETIVA
5.2.1 Cada questão objetiva apresentará 4 (quatro) alternativas (1, 2, 3 e 4) e 1 (uma) única

resposta correta.
5.2.2 Por questão de segurança, serão elaborados 4 (quatro) tipos diferentes de Cadernos de

Questões com igual conteúdo, mas com apresentação distinta.
5.2.3 Caso o candidato não assine a Folha de Respostas, sua prova não será corrigida, ficando

automaticamente eliminado do Concurso Público.
5.2.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a Folha de Res-

postas, que será o único documento válido para a correção das provas.
5.2.4.1 O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do candidato,

que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e na Folha de
Respostas.
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5.2.4.2 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.
5.2.5 O candidato deve realizar a conferência do Caderno de Provas no momento de seu

recebimento. Caso esteja incompleto ou apresente defeito, deverá solicitar ao fiscal de sala que o
substitua, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.

5.3 DA PROVA DISCURSIVA
5.3.1 A questão discursiva versará sobre tema relacionado no conteúdo programático de Co-

nhecimentos Específicos do cargo de Analista Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade
Arquitetura (Anexo II deste Edital) e será objeto de verificação, além da adequação técnica do texto à
questão proposta, o uso correto da língua portuguesa (forma redacional, coerência, coesão, ortografia,
concordância e pontuação).

5.3.2 Para a aferição do critério de correção gramatical, poderão os candidatos valerem-se das
normas ortográficas vigorantes antes ou depois daquelas implementadas pelo Decreto n. 6.583, de
29.09.2008, com a redação dada pelo Decreto n. 7.875, de 27.12.2012, em decorrência do período de
transição previsto no parágrafo único do art. 2º daquele Decreto, que estabeleceu o acordo ortográfico da
Língua Portuguesa.

5.3.3 A prova discursiva será corrigida de forma desidentificada.
5.3.3.1 A folha destinada à transcrição das respostas das questões discursivas não poderá ser

assinada em outro local que não o apropriado, nem conter rubrica, qualquer palavra ou marca que a
identifique, sob pena de o candidato ter a prova discursiva anulada.

5.3.4 A Folha de Resposta da questão discursiva será o único documento válido para a sua
avaliação.

5.3.5 A resposta à questão discursiva deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta
esferográfica transparente de tinta azul ou preta.

5.3.6 No caso de candidato às vagas reservadas às pessoas com deficiência que houver re-
querido condição especial de prova (ledor, auxílio para transcrição, entre outras), na forma do item
4.24.4 deste Edital, para as respostas às questões discursivas será acompanhado por fiscal designado pela
CONTRATADA, devidamente treinado, para quem deve ditar o texto, especificando oralmente a grafia
das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

5.3.6.1 O texto de resposta da questão discursiva deverá ter extensão mínima de 10 (dez) e
máxima de 30 (trinta) linhas.

5.3.7 A folha para rascunho do Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese
alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da prova discursiva pela
banca examinadora.

5.3.8 A publicação da nota da prova discursiva, após sua correção, será realizada em con-
formidade com o disposto no item 3 deste Edital.

6 - DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS
6.1 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com

antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta es-
ferográfica transparente de tinta azul ou preta e com documento de identidade original, preferencialmente
o constante no Formulário de Inscrição, que será conferido antes de sua entrada na sala de provas.

6.1.1 O candidato deverá observar atentamente os horários e os locais de realização das provas,
inclusive quanto à possibilidade da existência de endereços similares e/ou homônimos.

6.1.2 No caso de dúvida quanto ao local de prova do candidato, valerá o local registrado no
Cartão de Convocação para Provas.

6.2 Os portões serão fechados às 13 horas.
6.3 Não será admitido o ingresso de candidatos no local de realização da prova após o horário

fixado para o fechamento dos portões.
6.4 As provas terão a duração de 5 (cinco) horas e serão aplicadas das 13h15min às 18h15min,

incluído o tempo despendido com o processo de identificação civil e com a coleta de impressão digital
(identificação digital), ressalvada a situação prevista no item 4.24.5.

6.4.1 Caso o candidato esteja impedido fisicamente de colher a impressão digital do polegar
direito, deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato no
termo de ocorrência constante na lista de presença da respectiva sala.

6.5 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Mi-
litares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de
Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens,
conselhos, etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de
trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto).

6.5.1 Não serão aceitos como documentos de identificação: certidões de nascimento, títulos
eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de
identidade, tampouco documentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados.

6.5.2 Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas, nem
protocolos de entrega de documentos.

6.5.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas,
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias corridos
anteriores à data das provas.

6.5.4 Na hipótese de ocorrência da situação prevista no item 6.5.3 ou se sua identificação
suscitar dúvidas, o candidato, além da identificação digital de que trata o item 6.4, será submetido à
identificação especial, compreendendo coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio, além de
outros meios necessários à confirmação de sua identidade, para ter acesso ao local da prova.

6.5.5 A recusa ao atendimento do procedimento previsto no item 6.5.4 acarretará a eliminação
do candidato, sendo lavrado termo de ocorrência, testemunhado por 2 (dois) candidatos presentes na sala
de provas, por fiscal de sala e pelo coordenador da unidade.

6.6 Durante a realização das provas, não será permitido:
a) a comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, anotações, impressos ou

qualquer outro material de consulta;
b) o uso de máquinas de calcular e/ou similares e de quaisquer equipamentos que permitam o

armazenamento ou a comunicação de dados e informações, tais como: telefone celular, gravador,
receptor, pager e qualquer equipamento de rádio-comunicação;

c) o uso de aparelhos e/ou equipamentos elétricos ou eletrônicos, tais como bip, telefone celular,
agenda eletrônica, notebook, mp3, palmtop, tablet, receptor, gravador, máquina fotográfica e controle de
alarme de carro;

d) o uso de relógio de qualquer tipo, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais
como chapéu, boné, gorro, touca, lenço, turbante, etc.; e

e) fumar na sala da prova.
6.6.1 Ao candidato que portar aparelhos/equipamentos elétricos ou eletrônicos somente será

permitido o acesso à sala de realização das provas com os aparelhos/equipamentos desligados, os quais
serão devidamente acondicionados em envelopes fornecidos pela CONTRATADA, lacrados e guardados
embaixo da cadeira do candidato, podendo, ainda, a critério dos fiscais de sala, ser retiradas as suas
baterias.

6.6.2 A CONTRATADA não se responsabilizará pela perda ou extravio de objetos ou de
equipamentos ocorridos durante a aplicação das provas, nem pelos danos a eles causados.

6.7 Não haverá segunda chamada para as provas. O não comparecimento implicará a imediata
eliminação do candidato do Concurso.

6.8 O candidato somente poderá retirar-se do local de prova a partir dos 90 (noventa) minutos
após o início de sua realização, sob pena de eliminação do certame.

6.9 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das
provas em virtude do afastamento do candidato da sala onde estão sendo aplicadas.

6.10 No dia da realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação da prova ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos critérios de
avaliação das provas.

6.11 Os envelopes, contendo as provas, serão abertos na presença dos candidatos, na sala
respectiva, mediante termo de abertura, com a assinatura de, no mínimo, 2 (dois) fiscais da sala e de 3
(três) candidatos, no momento de sua aplicação.

6.12 Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso o candidato que,
durante a sua realização:

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua execução;
b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas;
c) for surpreendido fazendo uso de qualquer dos materiais, acessórios, aparelhos e/ou equi-

pamentos mencionados no item 6.6 deste Edital;
d) faltar com urbanidade com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, autoridades

presentes ou candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer meio que não os

permitidos;
f) recusar-se a entregar a Folha de Respostas ao término do tempo destinado à sua rea-

lização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, durante a prova, portando a Folha de Respostas ou o Caderno de

Provas;
i) descumprir as instruções contidas no Caderno de Provas e na Folha de Respostas;
j) estiver portando arma; e
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
6.13 Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso qualquer desses

candidatos insista em sair do local de aplicação da prova, deverá assinar termo desistindo do Concurso
e, em se negando a assim proceder, deverá o fato ser registrado no termo de ocorrência, testemunhado
pelos 2 (dois) outros candidatos, por fiscal de sala e pelo coordenador da unidade.

6.14 Haverá, em cada sala de provas, marcador de tempo disponibilizado pela C O N T R ATA D A ,
dando tratamento isonômico a todos os presentes.

6.15 Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame seletivo em tela, no dia da
realização das provas, os candidatos serão submetidos a sistema de detecção de metais quando do
ingresso e saída de sanitários, o que pode também ocorrer quando do ingresso na sala de aplicação de
provas.

6.16 O candidato somente poderá retirar-se da sala de prova levando o Caderno de Provas no
decurso dos últimos 15 (quinze) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término.

6.17 É proibida a retirada do Caderno de Provas da sala de realização das provas antes do
período previsto no item 6.16.

6.18 O candidato que se retirar do local de provas antes do decurso dos últimos 30 (trinta)
minutos anteriores ao horário previsto para o seu término poderá anotar suas opções de respostas no
rascunho da Folha de Respostas fornecida pela CONTRATADA.

6.19 Ao terminar a prova o candidato entregará ao fiscal de sala, obrigatoriamente, a Folha de
Respostas das questões objetivas e discursiva, devidamente assinadas.

6.20 Antes de se retirar da sala o candidato deverá assinar protocolo de entrega da Folha de
Respostas.

6.21 O candidato não poderá se retirar da sala portando as Folhas de Respostas oficiais.
6.22 Não será permitida, durante as provas, a interferência, bem como a participação, de outras

pessoas, ressalvados os casos de candidatos que solicitaram previamente condições diferenciadas, con-
forme item 4.24.4.

7 - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS E DA CLASSIFICAÇÃO
7.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento

eletrônico.
7.2 Será atribuída pontuação zero à questão da prova objetiva que contiver na Folha de

Respostas mais de uma ou nenhuma resposta assinalada, ou que contiver emenda ou rasura.
7.3 Somente será corrigida a prova discursiva dos candidatos que, cumulativamente:
a) acertarem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das questões da prova objetiva de

Conhecimentos Gerais;
b) acertarem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das questões da prova objetiva de

Conhecimentos Específicos; e
c) estiverem classificados até a posição de número 50 (cinquenta) para os candidatos ao cargo

de Analista Judiciário - Área de Apoio Especializado - Especialidade Arquitetura - livre concorrência,
até a de número 10 (dez) para os candidatos que concorreram às vagas reservadas a candidatos com
deficiência, e até a de número 10 (dez) para os candidatos que concorreram às vagas reservadas a
candidatos negros, na prova objetiva (considerando o gabarito definitivo, após os recursos), obtida após
a aplicação dos pesos das provas, acrescidos de todos os candidatos que porventura se encontrarem em
situação de empate na 50ª (quinquagésima) posição - livre concorrência e na 10ª (décima) posição -
candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência e a candidatos negros.

7.3.1 Os demais candidatos habilitados na prova objetiva que excederem o limite de clas-
sificação estabelecido estarão eliminados do Concurso.

7.4 A prova discursiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez), em números inteiros,
admitindo-se fracionamento de 0,25 (vinte e cinco centésimos).

7.4.1 A nota da prova discursiva será expressa na escala de 0 a 10, com 2 (duas) casas
decimais.

7.5 Será atribuída nota 0 (zero) à questão discursiva:
a) em que houver fuga ao assunto proposto;
b) que estiver em branco;
c) com identificação efetuada pelo candidato;
d) que apresentar letra ilegível;
e) que for redigida com caneta esferográfica de tinta diversa da cor azul ou preta;
f) que apresentar extensão mínima ou máxima diversa da prevista no presente Edital.
7.6 Observado o disposto no item 5.3.1 deste Edital, na avaliação da prova discursiva serão

considerados, para atribuição da nota, os aspectos referidos no quadro a seguir:
QUADRO 4

Conteúdo:
a) adequação do texto ao tema proposto;
b) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto;
c) consistência dos argumentos, clareza e coerência no seu desenvolvimento e encadeamento.

Estrutura:
a) progressão textual e encadeamento de ideias;
b) articulação de frases e parágrafos (coesão textual).

Expressão:
a) desempenho linguístico de acordo com o nível de conhecimento exigido;
b) coerência no uso da linguagem;
c) uso correto da língua portuguesa, com atenção aos seguintes itens: forma redacional, ortografia,
concordância verbal e nominal, pontuação, regência verbal e nominal, emprego de pronomes, flexão
verbal e nominal, uso de tempos e modos verbais, grafia e acentuação.

7.7 Somente será aprovado na prova discursiva o candidato que obtiver nota da prova igual ou
superior a 5 (cinco).

7.8 A nota final será obtida por meio da seguinte média aritmética ponderada das notas obtidas
em cada prova:
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[(NPCG x 1) + (NPCE x 3) + (NPD x 2)] / 6
Onde:
NPCG = nota obtida na prova objetiva de Conhecimentos Gerais (peso 1);
NPCE = nota obtida na prova objetiva de Conhecimentos Específicos (peso 3); e
NPD = nota obtida na prova discursiva (peso 2).
7.9 Somente será considerado aprovado no Concurso o candidato que atender, concomitan-

temente, às seguintes condições:
a) acertar, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das questões da prova objetiva de Co-

nhecimentos Gerais;
b) acertar, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das questões da prova objetiva de Co-

nhecimentos Específicos;
c) for aprovado na prova discursiva;
d) obtiver aproveitamento igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total de pontos das

provas, ou seja, alcançar nota final igual ou superior a 6 (seis).
7.9.1 O candidato considerado aprovado será classificado de acordo com os valores decres-

centes da nota final até a posição limite de número 50 (cinquenta) para os candidatos livre concorrência
e a posição de número 10 (dez) para os candidatos às vagas reservadas às pessoas com deficiência.

7.9.2 O candidato que não atender a qualquer das condições mencionadas no item 7 não terá
classificação alguma, sendo eliminado do Concurso.

8 - DOS RESULTADOS E DOS RECURSOS
8.1 DOS RESULTADOS
8.1.1 O gabarito definitivo das provas objetivas e os resultados, preliminar e final, serão

divulgados em conformidade com o disposto no item 3 deste Edital.
8.1.2 O resultado final será divulgado depois de decorridos os prazos para interposição de

recursos, em conformidade com o item 3 deste Edital, contendo os nomes dos candidatos classificados,
obedecida à estrita ordem de classificação e observado o disposto no item 7.9.1 deste Edital.

8.1.3 O resultado final do Concurso será homologado pelo Presidente do TRESC e o respectivo
Edital publicado em conformidade com o disposto no item 3 deste Edital.

8.1.4 A publicação do resultado final do Concurso será feita em três listas, contendo, a primeira,
a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos concorrentes às vagas reservadas a pessoas com
deficiência e aos negros, a segunda, somente a pontuação dos candidatos às vagas reservadas a pessoas
com deficiência, e a terceira somente com os candidatos às vagas reservadas aos negros, sempre pela
ordem decrescente da nota obtida.

8.1.4.1 As listas serão divulgadas observando os critérios de desempates previstos no item 10.1,
letras "a" a "d".

8.2 DOS RECURSOS
8.2.1 Os candidatos somente poderão interpor recurso nas fases de divulgação: a) da relação

preliminar das inscrições deferidas e relação das inscrições indeferidas; b) do gabarito preliminar das
provas objetivas; e c) do resultado preliminar (nota das provas objetivas e da nota da prova discursiva),
no prazo de 2 (dois) dias, a contar do dia subsequente à data da respectiva divulgação, conforme item
3 deste Edital.

8.2.1.1 Relativamente à prova discursiva, somente caberá recurso acerca de eventual erro de
cálculo de que trata o item 7.4.1 deste Edital.

8.2.2 Na fase de divulgação de que trata a letra "a" do item 8.2.1 deste Edital, caberá, ainda,
recurso do indeferimento de requerimento para concorrer à às vagas reservadas a pessoas com de-
ficiência, bem como do indeferimento de condição especial de prova requerida pelo candidato por
ocasião da inscrição.

8.2.3 Os recursos deverão ser dirigidos à CONTRATADA e enviados on-line pelo endereço
eletrônico www.exatuspr.com.br, preenchendo todos os requisitos constantes no Formulário de Recursos
com a especificação das questões objeto do recurso, exposição de motivos e fundamentação cir-
cunstanciada.

8.2.4 A comprovação do encaminhamento tempestivo do recurso será feita mediante o en-
caminhamento de mensagem no endereço eletrônico (e-mail) cadastrado pelo candidato no ato da
inscrição, sendo rejeitado liminarmente recurso enviado fora do prazo.

8.2.5 Admitir-se-á um único recurso para cada candidato, para cada evento, sendo descon-
siderado recurso de igual teor.

8.2.6 Não serão aceitos recursos enviados por via postal, fax, e-mail ou qualquer outro meio que
não o previsto neste Edital.

8.2.7 Serão indeferidos os recursos que não atenderem aos dispositivos estabelecidos neste
Edital.

8.2.8 Após o julgamento dos recursos sobre o gabarito preliminar das questões das provas
objetivas, os pontos correspondentes às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os
candidatos, indistintamente.

8.2.9 A resposta do recurso será informada no site da CONTRATADA (www.exatus p r. c o m . b r ) ,
sendo o status do recurso acessado pelo candidato com o seu CPF.

8.2.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos,
recurso do gabarito definitivo e/ou do resultado final.

8.2.11 Eventuais alterações de gabarito, após a análise de recursos, serão divulgadas conforme
item 3 deste Edital.

8.2.12 A Comissão Examinadora da CONTRATADA é a única instância para recursos, sendo
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

9 - DO PROVIMENTO DAS VAGAS
9.1 O provimento das vagas obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos

aprovados.
9.2 Os candidatos obrigam-se a manter atualizados seus dados junto à CONTRATADA até a

homologação do resultado final.
9.2.1 Após a homologação do resultado final, os candidatos aprovados obrigam-se a manter seus

dados atualizados junto à Seção de Lotação da Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento do
TRESC, no endereço: Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis, SC, CEP: 88015-130; ou pelo
endereço eletrônico (e-mail): lotacao@tre-sc.jus.br, observado o disposto no item 3.4.

9.2.2 As atualizações somente serão aceitas mediante comunicação escrita ou através de men-
sagem eletrônica (e-mail), com confirmação de recebimento.

9.3 Ao Presidente do TRESC cabe proceder às nomeações dos candidatos.
9.3.1 Antes da nomeação os candidatos serão consultados pela Coordenadoria de Educação e

Desenvolvimento do TRESC sobre o interesse em assumir a vaga, podendo dela desistir definitiva ou
temporariamente.

9.3.2 A consulta será realizada por meio do endereço eletrônico (e-mail) informado pelo
candidato quando de sua inscrição no certame, observado o disposto no item 9.2.1.

9.3.3 A desistência definitiva ou temporária será formalizada mediante formulário próprio,
disponibilizado pela Seção de Lotação da Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento do TRESC,
encaminhado pelo endereço eletrônico (e-mail) informado pelo candidato quando de sua inscrição,
observado o disposto nos itens 3.4 e 9.2.1 deste Edital.

9.3.3.1 O candidato poderá encaminhar o formulário de desistência por escrito ao setor de
protocolo da Sede do TRESC (Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis, SC, CEP: 88015-130),
com firma reconhecida.

9.3.4 A desistência definitiva implica exclusão do candidato da lista de classificados deste
Concurso.

9.3.5 No caso de desistência temporária, esta implicará renúncia à classificação obtida no
concurso, sendo o candidato posicionado em último lugar na relação dos aprovados.

9.4 O candidato aprovado será nomeado, em caráter efetivo, para investidura em classe e padrão
inicial do cargo.

9.5 A desistência após a nomeação será considerada definitiva, sendo o candidato excluído da
lista de classificados.

9.6 A posse dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação do ato de nomeação
no Diário Oficial da União (DOU), sendo tornada sem efeito a nomeação dos candidatos que não
tomarem posse no prazo referido.

9.7 Para a posse no cargo serão exigidos do candidato nomeado os requisitos e documentos
estabelecidos no item 2.4.1.

9.8 O candidato que, dentro do prazo legal para a posse, não apresentar os documentos do item
2.4.1, terá automaticamente tornada sem efeito sua nomeação, sendo eliminado do Concurso.

10 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1 Ocorrendo empate na nota (média) final, para efeito de desempate, serão utilizados,

sucessivamente, os seguintes critérios:
a) maior idade, conforme o parágrafo único do art. 27 da Lei n. 10.741, de 1º.10.2003, para os

candidatos que se enquadrarem na condição de idoso, nos termos do art. 1º da mencionada Lei -
possuírem 60 (sessenta) anos completos ou mais;

b) maior pontuação obtida na prova de conhecimentos específicos;
c) maior pontuação obtida na prova discursiva;
d) maior pontuação obtida na prova de conhecimentos gerais;
e) maior tempo de exercício efetivo da função de jurado, nos termos do disposto no artigo 440

do Código de Processo Penal, com a redação conferida pela Lei n. 11.689, de 09.06.2008;
f) maior tempo de serviço prestado à Justiça Eleitoral, na forma prevista no art. 98 da Lei n.

9.504, de 30.09.1997;
g) maior idade, no caso de candidato não idoso.
10.2 Os critérios previstos nas letras "e","f" e "g" do item anterior serão aplicados pelo TRESC

após a homologação do Concurso, por ocasião da publicação no Diário Oficial da União (DOU) e no
endereço eletrônico do TRESC (www.tre-sc.gov.br), do edital de convocação para o chamamento dos
candidatos empatados.

10.2.1 Surgindo vagas dentro do prazo de validade do Concurso, novo edital de convocação será
publicado para o chamamento dos candidatos empatados.

10.3 Os candidatos convocados deverão apresentar, até 10 (dez) dias após a publicação prevista
nos itens 10.2 e 10.2.1 deste Edital, quando aplicável, as certidões comprobatórias dos tempos descritos
nas letras "e" e "f" do item 10.1 deste Edital. A não apresentação das certidões de que trata este item
implicará o desempate nos termos do item 10.1, letras "a", "b", "c" "d" e "g".

10.4 A aferição da idade e dos demais requisitos descritos no item 10.1 deste Edital terá como
marco final a data da realização das provas.

10.5 Os documentos deverão ser encaminhados pessoalmente ou postados, via SEDEX, com
Aviso de Recebimento (AR) à Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento do TRESC, situada na
Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro - Florianópolis/SC, CEP 88.015-130.

10.6 Para a aferição do encaminhamento tempestivo da documentação será considerada a data
de postagem do envelope ou a certificação de recebimento no TRESC por servidor da Coordenadoria de
Educação e Desenvolvimento.

11 - DA VALIDADE DO CONCURSO
11.1 O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período, a contar

da data de publicação do Edital de homologação de seu resultado final.
11.2 O prazo de validade do certame não será alterado em caso de modificação nas Listas de

Classificação previstas no item 8.1.4.
12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 Eventuais alterações de cronograma poderão ocorrer, não cabendo ao candidato delas

alegar desconhecimento.
12.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e co-

municados referentes a este Concurso, divulgados de acordo com o disposto no item 3 deste Edital.
12.2 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos,

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, ou por motivo de força maior,
circunstância que constará em edital a ser divulgado em conformidade com o disposto no item 3 deste
Edital.

12.3 O TRESC e a CONTRATADA não assumem qualquer responsabilidade quanto ao trans-
porte, alojamento e/ou alimentação dos candidatos, durante a realização do Concurso, mesmo na hipótese
de alteração das datas inicialmente previstas, reaplicação de qualquer fase, inclusive de provas, de acordo
com determinação do TRESC e/ou da CONTRATADA.

12.4 O candidato que fizer falsas declarações ao se inscrever ou que não possa comprovar todas
as condições arroladas neste Edital terá sua inscrição cancelada, e será anulado todo o ato dela
decorrente, mesmo que tenha sido aprovado no Concurso.

12.5 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as
alterações em dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto de
avaliação nas provas do Concurso.

12.6 Nas referências a horários neste Edital, deverá ser considerado o horário oficial de
B r a s í l i a / D F.

12.7 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico Único dos Servidores
Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais (Lei n. 8.112, de 11.12.1990
e alterações posteriores) e à Lei n. 11.416, de 15.12.2006, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores
do Poder Judiciário da União e dá outras providências.

12.8 A jornada máxima de trabalho para o cargo será de 40 (quarenta) horas semanais, na forma
do artigo 19 da Lei n. 8.112, de 11.12.1990.

12.9 Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pela Presidência do TRESC.
12.10 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser feitas por meio

de outro Edital a ser publicado no Diário Oficial da União (DOU).
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Florianópolis, 4 de novembro de 2015.
Desembargador SÉRGIO ROBERTO BAASCH LUZ

Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina

ANEXO I
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
101 - CARGO: ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIA-

LIDADE ARQUITETURA
Executar atividades de nível superior relacionadas com projetos de edificação, reforma e ma-

nutenção de prédios e edifícios.
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ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Conhecimentos Gerais (25 questões):
1 - LÍNGUA PORTUGUESA (12 questões): Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Separação

de sílabas. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, verbo, artigo, preposição, advérbio, conjunção,
numeral e pronomes. Pronomes: colocação, uso, formas pronominais de tratamento. Flexão nominal e
verbal. Concordância nominal e verbal. Emprego de tempos e modos. Vozes do verbo. Regência nominal
e verbal. Ocorrência de crase. Estrutura do vocábulo: radicais e afixos. Formação de palavras: com-
posição e derivação. Termos da oração. Tipos de sujeito. Estrutura do período: coordenação e su-
bordinação. Sinônimos, antônimos e homônimos. Interpretação de textos.

2 - NOÇÕES DE INFORMÁTICA (5 questões): Sistema operacional Windows 7. Microsoft
Office 2007: Word, Excel. Conceitos de Internet e Intranet e Correio eletrônico. Cópias de segurança
(backup e restore). Conceito, manipulação (copiar, mover, apagar, renomear) e organização de arquivos
(pastas/diretórios/compactação). Conceitos de sistemas antivírus. Noções de segurança da informação.
Conceitos e técnicas de digitalização de documentos.

3 - NORMAS APLICÁVEIS AOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS (6 questões): Lei n.
8.112, de 11.12.90 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União) e alterações: Das dis-
posições preliminares: do provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição. Dos direitos e
vantagens: do vencimento e da remuneração, das vantagens, das férias, das licenças, dos afastamentos,
das concessões, do tempo de serviço, do direito de petição. Do regime disciplinar: dos deveres e
proibições, da acumulação, das responsabilidades, das penalidades, do processo administrativo dis-
c i p l i n a r.

4 - REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CA-
TARINA (2 questões): Artigos 1º ao 32 da Resolução TRESC n. 7.847, de 12.12.2011, e alterações
posteriores.

Conhecimentos Específicos (50 questões) e prova discursiva (1 questão):

1. Lei n. 12.378, de 31.12.2010 - Regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo
dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências.

2. Lei n. 8.666, de 21.06.1993 - Lei de Licitação e Contratos. Arts. 1º a 13; 20 a 26; 54 a
88.

3. Resolução CONFEA n. 361, de 10.12.1991 - Dispõe sobre a conceituação de Projeto Básico
em Consultoria de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

4. Resolução CAU n. 91, de 09.10.2014. Regulamenta o preenchimento e os procedimentos de
exclusão de formulários preenchidos de Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) no SICCAU -
Ambiente Profissional, esclarece sobre o cancelamento de RRT e sobre o pagamento de boletos emitidos,
e dá outras providências.

5. Projeto de arquitetura. 5.1. Métodos e técnicas de desenho e projeto. 5.2 Programação de
necessidades físicas das atividades. 5.3. Estudos de viabilidade técnico-financeira. 5.4. AUTOCAD
(versões 2009 e 2010). 5.5. Controle ambiental das edificações (térmico, acústico e lumínico) - NBR
15.575 - desempenho das edificações. 5.6. Programação Visual.

6. Projetos complementares: 6.1. Instalações elétricas. 6.2. Instalações hidrossanitárias. 6.3.
Prevenção contra incêndio.

7. Especificação de materiais;
8. Orçamento e composição de custos, levantamento de quantitativos, planejamento e controle

físico-financeiro.
9. Acompanhamento de obras. 9.1. Construção e organização do canteiro de obras. 9.2. Co-

berturas e impermeabilização. 9.3. Esquadrias. 9.4. Pisos e revestimentos.
10. Acessibilidade de pessoas com deficiência a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos

urbanos - NBR 9050.
11. Industrialização e racionalização das construções.
12. Linguagem e representação do Projeto Arquitetônico.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE SÃO PAULO

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 17/2015

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada,
processo Nº 38032014. , publicada no D.O.U de 02/03/2015 . Objeto:
Pregão Eletrônico - REGISTRO DE PREÇO para aquisição de im-
pressoras multifuncionais laser monocromáticas, impressoras mono-
cromáticas laser ou led e estabilizadores de voltagem para os Car-
tórios Eleitorais do Estado de São Paulo. Novo Edital: 09/11/2015 das
08h00 às 17h00. Endereço: Rua Francisca Miquelina, 123 Bela Vista
- SAO PAULO - SPEntrega das Propostas: a partir de 09/11/2015 às
08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
19/11/2015, às 13h00 no site www.comprasnet.gov.br.

ANTONIO CARLOS MATHIAS COLTRO
Presidente do TRE-SP

(SIDEC - 06/11/2015) 070018-00001-2015NE000218

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE SERGIPE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 45/2015 - UASG 070012

Nº Processo: 180242015 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de
Empresa para Adaptação de 1(um) Veículo Tipo Furgão, Marca Ford,
Modelo Transit. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 09/11/2015
de 08h00 às 13h00. Endereço: Centro Adm. Gov. Augusto Franco,
Variante2, Lote7. Capucho - ARACAJU - SE. Entrega das Propostas:
a partir de 09/11/2015 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br..
Abertura das Propostas: 19/11/2015 às 10h00 site www.compras-
net.gov.br.. Informações Gerais: Os lances serão ofertados pelo VA-
LOR TOTAL do item.

MICHELINE BARBOZA DE DEUS
Chefe da Seção de Licitações

(SIDEC - 06/11/2015) 070012-00001-2015NE000013

S E C R E TA R I A
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E

O R Ç A M E N TO

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato de Seguro Apolice 1647/0000009/96 entre a Uniao, por
intermedio do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, e Mapfre Se-
guros Gerais Seguradora S.A. Objeto: seguro de imoveis do Tribunal.
Licitacao: Pregao 24/15 Eletronico. Dotacao Orcamentaria: Programa
de Trabalho 02122057020GP0028 Julgamento de Causas e Gestao
Administrativa na Justica Eleitoral, Elemento de Despesa 3.3.90.39
Outros Servicos de Terceiros Pessoa Juridica. Empenho: Nota de
Empenho 2013NE000465, emitida em 31/7/15. Valor (total e exer-
cicio 2015): R$ 16.171,00. Vigencia: 31/7/15 a 31/7/16. Signatarios:
pelo TRE/SE, Des. Cezario Siqueira Neto, pela Mapfre, Marcos
Eduardo dos Santos Ferreira e Wady Jose Mourao Cury.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CORREGEDORIA
VARAS DE ENTORPECENTES E CONTRAVENÇÕES

4ª VARA DE ENTORPECENTES E
C O N T R AV E N Ç Õ E S

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO
Com prazo - 15 dias

O Dr. AIMAR NERES DE MATOS, MM. Juiz de Direito da
4ª Vara de Entorpecentes, faz saber a todos que o presente edital
virem ou dele tiverem conhecimento que por este Juízo e Cartório se
processa a Ação Penal n. 2015.01.1.082667-3 em que é réu ELAINE
FERREIRA DE SOUSA, Brasileira, Solteira, CI Nº 1633133 SSP/DF,
filha de Erminia Ferreira de Sousa, por incidência ao art. 33, caput,
art. 35, ambos c/c art. 40, caput, inc. III, todos da Lei Antidrogas. E
como não foi possível notificá-los pessoalmente, por se encontrarem
em local incerto e não sabido, expediu-se o presente edital para que
se cientifiquem da ação penal supra, bem como para que fiquem
intimados a comparecer ao cartório deste juízo para tomar ciência dos
termos da denúncia formulada pelo Ministério Público, com vistas ao
oferecimento de Defesa Prévia, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias.
Adverte-se, ainda, que no caso da não apresentação das Defesas, ser-
lhe-ão nomeados Defensor Público. Cientificando que este Juízo e
cartório têm sede no Fórum de Brasília, Praça Municipal, Lote 01,
Palácio da Justiça, Anexo B, 6º Andar, Sala 615, TJDFT, Brasília/DF
e funciona no horário de 12:00 às 19:00 horas. Dado e passado nesta
cidade de Brasília, aos 04 de novembro de 2015 às 15h53, eu (José
Antônio do Nascimento Neto), Diretor de Secretaria, o subscrevo por
determinação do MM. Juiz.

O Dr. AIMAR NERES DE MATOS, MM. Juiz de Direito da
4ª Vara de Entorpecentes, faz saber a todos que virem o presente
edital ou dele tiverem conhecimento que por este Juízo e Cartório se
processa a Ação Penal n. 2015.01.1.101171-9 em que é réu ADRIA-
NO ROCHA DAS NEVES (TECO), Brasileiro, Convivento, CI Nº
2778087-SSP/DF, Profissão: LAVRADOR, Filho de Cirilo Alves das
Neves e Maria Aparecida Silva Rocha, por incidência no art. 33,
caput, da Lei 11.343/06 . E como não foi possível notificá-lo pes-
soalmente, por se encontrar em local incerto e não sabido, expediu-se
o presente edital para que se cientifique da ação penal supra, bem
como para que fique intimado a comparecer ao cartório deste juízo
para tomar ciência dos termos da denúncia formulada pelo Ministério
Público, com vistas ao oferecimento de defesa prévia, por escrito, no
prazo de 10 (dez) dias. Adverte-se, ainda, que no caso da não apre-
sentação da defesa, ser-lhe-á nomeado Defensor Público. Este Juízo e
cartório têm sede no Fórum de Brasília, Praça Municipal, Lote 01,
Palácio da Justiça, Anexo B, 4º Andar, Sala 434, TJDFT, Brasília/DF
e funciona no horário de 12:00 às 19:00 horas. Dado e passado nesta
cidade de Brasília, 04 de novembro de 2015 às 16h23, eu (José
Antônio do Nascimento Neto), Diretor de Secretaria, o subscrevo por
determinação do MM. Juiz.

AIMAR NERES DE MATOS
Juiz de Direito

CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIAIS
VARAS CRIMINAIS DA CIRCUNSCRIÇÃO

JUDICIÁRIA DE CEILÂNDIA
4ª VARA CRIMINAL DE CEILÂNDIA

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO
(Com prazo de 15 dias)

O Dr. Daniel Mesquita Guerra, Juiz de Direito da 4ª Vara
Criminal de Ceilândia - DF, na forma da Lei, FAZ SABER a todos os
que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento que por
este Juízo se processa os autos da Ação Penal - Procedimento Or-
dinário nº 2015.03.1.010568-7, em que é réu ANDERSON VIANA

DOS SANTOS, brasileiro, CPF nº 024458391-90, RG nº
MG15436152-SSPMG, Profissão: autônomo, filho de Claudionor Fer-
reira dos Santos e Maria Viana dos Santos, nascido aos 02/06/1981
em Governador Valadares - MG, denunciado como incurso nas penas
do art. 155, § 4o, Inc. I e IV (5 vezes) c/c art. 71, caput do Código
Penal; e como não tenha sido possível citá-lo pessoalmente, CITA-O
e INTIMA-O para apresentar resposta à acusação, no prazo de 10
(dez) dias, por escrito, nos termos dos artigos 396 e seguintes do
Código de Processo Penal, ciente de que, caso não compareça ou não
nomeie defensor, será determinada a suspensão do processo e do
curso do prazo prescricional, nos termos do artigo 366 do Código de
Processo Penal. O prazo de 10 (dez) dias para a apresentação de
resposta será contado a partir de 15 (quinze) dias da publicação deste.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e do referido acusado,
mandou passar o presente edital, que será afixado no local de costume
e publicado no "Diário Oficial da União". Outrossim, faz saber que
este Juízo está situado na QNM 11 Área Especial nº 01, Edifício do
Fórum de Ceilândia, Sala 02, Fórum Desembargador José Manoel
Coelho, Centro, Ceilândia-DF, CEP: 72215110, Telefones: (61) 3103-
9470, Fax: (61) 3103-0401, Horário de Funcionamento de segunda à
sexta das 12 às 19h. Dado e passado, em 22 de setembro de 2015 às
14h34. Eu, Carlos Alberto Perciano Borges, Diretor de Secretaria,
subscrevo-o e assino por determinação do Meritíssimo Juiz.

CARLOS ALBERTO PERCIANO BORGES
Diretor de Secretaria

SECRETARIA DE RECURSOS MATERIAIS
SERVIÇO DE LICITAÇÕES

EXTRATOS DE CONTRATOS

a) Espécie: Contrato de Prestação de Serviços N. 194/2015, assinado
entre TJDFT e CLICK NET BRASIL ENGENHARIA E TELE-
COMUNICAÇÃO LTDA (CNTB - ENGENHARIA. b) Objeto: Con-
tratação de empresa especializada para a prestação de serviço de
conexão de dados à Internet, com velocidade de 300Mbps, full-du-
plex, com 100% de garantia de banda, fornecimento de equipamento
(roteador CPE) e serviço de suporte e manutenção, nos termos do
contrato e dos seus anexos. c) Fundamento Legal: Leis 8.666/1993 e
10.520/2002 e Decreto 5.450/2005. d) Valor estimado: R$ 143.960,00
e) Vigência: 12 meses a contar da publicação no DOU. f) Data da
assinatura: 05/11/2015. g) P.A. N.: 08.003/2013.

a) Espécie: Contrato de Execução de Obras N. 193/2015, assinado
entre TJDFT e CVE MAROCLO CONSTRUTORA EIRELI - EPP
(MAROCLO INSTALAÇÕES). b) Objeto: Contratação de empresa
especializada em obras e serviços de engenharia para retomar e fi-
nalizar a reforma do Fórum de Sobradinho, em conformidade com os
projetos, caderno de encargos, especificações técnicas e demais con-
dições expressas no edital, no contrato e em seus anexos. c) Fun-
damento Legal: Art. 23, inciso I, alínea c, da lei 8.666/1993. d) Valor
Estimado: R$ 1.200.808,27. e) Vigência: 480 dias a contar da pu-
blicação no DOU. f) Data da assinatura: 05/11/2015. g) P.A. N.:
20.584/2014.

SECRETARIA-GERAL DA CORREGEDORIA
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA

VARAS CRIMINAIS DA CIRCUNSCRIÇÃO
JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA

2ª VARA CRIMINAL DE BRASÍLIA

EDITAL DE CITAÇÃO
Com Prazo de 15 dias

O Dr. LUÍS EDUARDO YATSUDA ARIMA, Juiz de Direito
da Segunda Vara Criminal da Circunscrição Judiciária de Brasília, na
forma da lei, etc.

FAZ SABER a todos os que o presente edital virem ou dele
tiverem conhecimento, NO PRAZO LEGAL, que por este Juízo se
processa a Ação Penal n.º 2012.01.1.091441-3 em que é acusada LI-
LIANNE PESSOA DA SILVA, nascida em 21 de novembro de 1986,
filho de JOSÉ NORBERTO SOBRINHO e de VERÔNICA PESSOA
DA SILVA, atualmente em local incerto e não sabido, denunciada
como incurso nas penas do artigo 171, caput, do Código Penal. E como


